Obra publica - Canalizacéo - Servico inadequado
e ineficiente - Chuva - Enchente e desmorona-
mento - Perda do lote, da casa e dos bens
moveis - Nexo causal demonstrado - Indenizacéo
moral e material devida - Valor - Critério de
fixacao - Razoabilidade - Manutencéo

Ementa: Indenizacdo. Danos materiais e morais. Imével.
Chuvas. Invasdo. Obras de servico publico.
Desmoronamento. Prova. Procedéncia.

- Provado o nexo de causalidade entre a conduta do ente
publico e os prejuizos apontados, é de se julgar proce-
dente o pedido de indenizacéo para reparacéo de danos
ocasionados em imével por invasdo de dguas decorrente
da colocagéo de manilhas insuficientes & drenagem de
riacho préximo.

Recurso néo provido.

APELACAO CIVEL N° 1.0042.06.014280-1/001 -
Comarca de Arcos - Apelante: Municipio de Pains -
Apelada: Bruna Aparecida Pacheco - Relator: DES.
ALMEIDA MELO

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4° Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia do Desembargador Almeida Melo, incorpo-
rando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigréficas, & unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 3 de marco de 2011. - Almeida
Melo - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. ALMEIDA MELO - Conheco do recurso,
porque atendidos os pressupostos de admissibilidade.

A sentenca de f. 254/261-TJ julgou procedentes os
pedidos iniciais, para condenar o réu ao pagamento de
indenizacé@o por danos materiais e morais & autora, com
incidéncia de correcGo monetdria e juros de mora sobre
os valores.

O apelante, nas razées de f. 262/273-T), alega
ndo reunir qualquer responsabilidade na espécie. Diz
que os fatos ocorreram por conta exclusivamente das
fortes chuvas, situacéo caracterizadora de forca maior,
excludente do dever de indenizar. Sustenta haver no
méximo culpa concorrente, considerado o estado de
conservacdo do imével desmoronado. Aduz inexistir
prova do nexo de causalidade. Afirma que o art. 37,
§ 6°, da Constituicio da RepuUblica sé pode ser
aproveitado em casos de conduta comissiva do ente
publico, pelo que, em havendo omisséo, é aplicavel a
responsabilidade subjetiva, nos termos dos arts. 43, 186
e 927 do Cédigo Civil. Tem por ausente a prova de sua
culpa ou dolo. Salienta ser excessivo o quanfum dos
danos morais arbitrado, o qual ndo atenderia ao
principio da razoabilidade. Sustenta ser aplicdvel ao
caso o art. 1°-F da Lei federal n® 9.494/97, na redacédo
dada pela Lei n® 11.960/09.

Esta acdo indenizatéria foi apresentada por Licia
Machado e sua filha contra o Municipio de Pains, fun-
dadas na responsabilidade deste pelos danos materiais
sofridos, consistentes na perda do lote, da construcdo da
casa e bens méveis, além dos danos morais, visto que
destruidos pela invaséo das dguas da chuva, represadas
por conta da colocacdo malplanejada de manilhas de
diémetro insuficiente para drenar a passagem de riacho
proximo.
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Observo que a primeira autora faleceu no curso do
processo (f. 231-TJ).

A pericia oficial, embora elaborada (agosto/07)
muito apds os fatos narrados (dezembro/04), inclusive
quando 4 realizada obra de canalizacdo no local pelo
apelante (dezembro/05), ndo deixa divida quanto &
configuracéo de responsabilidade do ente pUblico pelos
danos havidos na espécie.

Induvidoso que tais danos se deram em decor-
réncia da execucdo das referidas obras.

O recorrente, em contestacdo, admitiv a execugdo
de servicos na regido & época e que, no entanto, ndo
teriam provocado qualquer influéncia no aludido evento.

Extrai-se do laudo pericial a afirmacdo de que as
chuvas no dia dos fatos ndo ocorreram fora do padréo,
embora em més de dezembro, durante o qual normal-
mente se registram indices pluviométricos acentuados
(f. 210-T)).

A canalizacéo realizada pelo recorrente posterior-
mente ao evento narrado, que, segundo relatos, teria
resolvido o problema no local, deixa sinais de que inade-
quado e insuficiente o servico antes executado pelo
recorrente.

Provado estd o nexo de causalidade entre a con-
duta do apelante e os danos apontados.

Observo que a espécie trata da responsabilidade
objetiva, prevista no § 6° do art. 37 da Constituicdo
Federal, uma vez que o dano foi causado por atuacéo de
agente publico.

Nesse senfido ensina Celso Anténio Bandeira de
Mello (no seu Curso de direito administrativo. 4. ed. Sdo

Paulo: Malheiros, 1993, p. 448/449):

[...] De fato, na hipétese cogitada o Estado néo é o autor do
dano. Em rigor, ndo se pode dizer que o causou. Sua
omiss@o ou deficiéncia haveria sido condicéo do dano e nédo
causa. Causa ¢ o fator que positivamente gera um resultado.
Condicé@o é o evento que ndo ocorreu, mas que se houvera
ocorrido teria impedido o resultado.

E razodvel e impositivo que o Estado responda obijetivamente
pelos danos que causou. Mas s6 é razodvel e impositivo que
responda pelos danos que néo causou quando estivesse de
direito obrigado a impedi-los.

A responsabilidade que decorre de omissdes é sub-
jetiva e requer a comprovacao de culpa ou dolo.
Rui Stocco anota que:

Consiste a responsabilidade subjetiva na obrigaggo do
Estado em indenizar em razdo de um procedimento contrario
ao Direito, de natureza culposa ou dolosa, traduzido por um
dano causado a outrem, ou em deixar de impedi-lo, quando
deverd assim proceder.

Exige-se para a configuracdo da responsabilidade
subjetiva o exame e a comprovacdo da existéncia de
culpa ou dolo e ainda que a conduta seja considerada
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contréria ao direito, diversamente do que ocorre em caso
de responsabilidade objetiva, que dispensa a presenca
do elemento psiquico, bem como pode se apresentar
mesmo que a conduta seja licita, mas desde que ofenda
a isonomia.

Nada se produziu que demonstrasse com segu-
ranca a existéncia da alegada culpa concorrente.

O apelante diz ser excessivo o valor dos danos
morais.

E reiterada a orientacdo da jurisprudéncia do
Superior Tribunal de Justica de que

néo se exige no dano moral a prova do prejuizo, mas, sim,
a prova do fato que ensejou a dor, o sofrimento, que carac-
terizam o dano moral. E o fato em si mesmo que acarreta as
conseqiéncias que autorizam o deferimento do dano moral
[...] (REsp n® 86.271/SP, Relator o Ministro Carlos Alberto
Menezes Direito, DJ de 09.12.1997).

O dano moral decorre do fato que acarreta mani-
festo sofrimento intimo, sendo dispensével a prova da
amargura, por advir das regras de experiéncia comum
(CPC, arts. 334, 1, e 335).

Caio Mério da Silva Pereira ensinou que “na
auséncia de um padrdo ou de uma contra prestacéo,
que dé o correspectivo da mégoa, o que prevalece é o
critério de atribuir ao juiz o arbitramento da indenizacdo”
(Da responsabilidade civil. 5. ed. revista e atualizada. Rio
de Janeiro: Forense, 1994, p. 317 e 318).

Trata-se de pér nas maos do ofendido uma soma
que néo é o pretium doloris, porém o meio de lhe ofe-
recer a oportunidade de conseguir uma satisfacdo de
qualquer espécie, seja de ordem intelectual ou moral,
seja mesmo de cunho material (MAZEAUD & MAZEAUD,
Responsabilité civile, v. |, n® 419).

A sanc@o pecunidria, em forma de indenizacéo por
dano moral, ndo pode ser assimilada como fonte de
enriquecimento do indenizado, como também ndo deve
se transformar em veiculo de incentivo & recalcitréncia do
responsdvel pela reparacéo.

Portanto, entendo razodvel a fixacdo do valor de
indenizacéo de R$ 8.500,00 em favor da apelada, por
se tratar de quantia que lhe dard a condicéo de obter
uma satfisfacGo que amenize a amargura sofrida em
razdo dos fatos indicados.

O quantum atende ao principio da proporcionali-
dade.

Anoto, por fim, néo incidir a regra contida no art.
5° da Lei n® 11.960, de 29 de junho de 2009, que deu
nova redacéo ao art. 1°-F da Lei n°® 9.494, de 10 de
setfembro de 1997, pois a presente agéo foi proposta em
janeiro de 2006.

Por ter natureza de norma instrumental material,
com reflexos na esfera juridico-material das partes,
aquela regra néo se aplica aos processos iniciados ante-
riormente 4 sua vigéncia.



Logo, subsistem os fundamentos da sentenca
quanto & responsabilidade do réu, & identificacdo e
extensdo dos danos e ao arbitramento da indenizacéo.

Nego provimento & apelagéo.

Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relofor, os DESEMBAR-
GADORES AUDEBERT DELAGE e HELOISA COMBAT.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO.
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